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CAleRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 02 de julho de 2008. 

MEMO SGP-2 n° 40/2008 (SGP-22) 

Informo que o PL 692/2005, de autoria do nobre Vereador Farhat, que "dispõe 

sobre  denominação  de Clube da Comunidade localizado no Parque da Mooca, como 

Clube da Comunidade Vicente Mateus", será reconstituido pelo fato do mesmo ter sido 

extraviado. 

Atenciosamente, 

1.  

• JPNVA4 
INACIO  VEIGA  
Supervisor-SGP.22 
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO' PAULO 
Gabinete do Vereador Dr.Farliat 

P-RTIATCM:1--E1 01 - PL 

01- 0692/2005 As COMIF,F0,..3 

  

     

"Dispõe sobre denominação do Clube 
da Comunidade localizado no Parque 
da Móoca, como Clube da Comunidade 
"Vicente Mateus", e da outras 
providencias" 

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DECRETA:  

Art. 1°. 0 Clube da Comunidade localizado à Rua Maria Luiza Pinho n°113, 
C-J 

no Parque da Máoca, passa a denominar-se Clube da Comunidade "Vicente t7, 

Mateus". 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por 

conta das dotações  orçamentárias próprias. 	 7. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as zi 

disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, 10,4è Optbro de 2005. 

Dt 	RHA 
-Vereador - 

Viaduto Jacarei n°100, 5' Andar, Sala 506 — Centro — são Paulo/ SI' — Cep.01319-900 
Tel.(11)6824.4299 — .Fax(11)6824.3962 — e.mail : d:arhat@terra.com.br  

Homepage www,farhat.adv.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO 
Gabinete do Vereador Dr.Farhat 

O 

JUSTIFICATIVA 

A proposta ora formulada tem por objetivo 

proceder à  devida denominação do Clube da Comunidade em questão, 

visto que o referido equipamento público de lazer hoje não se encontra 

oficialmente denominado. 

Esclarecemos outrossim que, o Clube objeto da 

presente, chamado de Clube Parque da Móoca, não é denominação 

oficial. 

Assim essa providência se faz necessária para 

fins denominar o bem público, oportunidade em que aproveitamos para 

prestar uma homenagem ao Ex-Presidente do Esporte Clube Corinthians 

Paulista, Vicente Mateus, que dirigiu esse Clube de Futebol durante 

muitos anos, cuja sede localiza-se nessa região de nossa cidade. 

Face o exposto, contamos o apoio dos nobres 

colegas para a aprovação da presente  p.rpositura. 

DRF RHA 
\ -Vereador - 
\J 

Viaduto Jacarei n°100, 50  Andar, Sala 506 — Centro — Sao Paulo/ — cep. 01319-900 
Tel. (11)6824.4299 —Fax(11)6824.3962 — e.mail : darhat@terra.com.br  

Homep age www.farhat.adn.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PkiJLO---- 
Gabinete do Vereador Dr.Farhat 

REQUERIMENTO 13-  RDS 
13- 2589/2005 

Requeiro, nos termos do art. 223, VII do 

Regimento Interno desta Casa de Leis, a juntada do comprovante de 

falecimento do Sr. Vicente Mateus, aos autos do Processo do Projeto de Lei 

n° 692/2005, que "Dispõe sobre denominação do Clube da Comunidade 

localizado no Parque da Móoca, como Clube da Comunidade "Vicente 

Mateus", e da outras providências" 

Sala das Sessões, 22 de Novembro de 2005. 

DR.FARHAT 
- Vereador - 

Viaduto Jacarei n°100, 5° Andar, Sala 506— Centro — Sao Paulo/ SP — Cep.01319-900 
Tel.(11)6824.4299 —Fax(11)6824.3962 — 	ddarbat termeom.1»- 

Homepage www..Prhat.adv.br  
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t 	)-- 	G J-,  

Vicente Matheus 

Vicente Matheus levantando a taça de  campeão  paulista de 1977 

Vicente Matheus foi das pessoas mais importantes que o Corinthians já teve Chegou da Espanha em 
1914 Ele presidiu o clube por oito mandatos 1959, 72, 73, 75, 77, 79, 87 e 89 Durante esses 
mandatos, o Corinthians conquistou os  títulos  mais importantes de sua história 0 Paulista de 1977, 
acabando com o jejum de 23 anos sem titulo e o Brasileiro de 90,  único  titulo nacional que o 
Corinthians conquistou Também era diretor de futebol quando o Corinthians conquistou o titulo do 
IV  Centenário  da Cidade de São Paulo Ele era casado com Marlene Matheus, que tambem foi 
presidente do clube em 91-93 Ficou conhecido por causa de suas frases Veja alguma delas  

"Espero que os corinthianos compareçam para naufragar nas urnas o meu nome " 

"0 Sócrates é invendável e impiestável " 

"Comigo ou sem migo o Corinthians  será campeão"  

"Quem sai na chuva é para se  queimar"  

"Tive uma infantilidade muito dificil " 

"Gostaria de agradecer a Antarctica pelas Brahmas que nos mandaram " 

"0 Pato é um animal  aquático e gramático"  

"0 chficil nao é  fácil"  

Vicente Matheus deixou a diretoria em 1993 
Morreu aos 88 anos, de câncer, após ficar 14 dias internado no Instituto do Coração 

http //www corintimao com bevicente_matheus html 	 2/7/2008 
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GABINETE DO PREFEITO 

 

OAdo J. _7. 	-1-0110G 
	

15- DOCREC 
Ref.: Of. SGP-15 n° 0040/2006 

	
15- 0490/2006 

Processo n° 2006-0.104.052-6 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao oficio epigrafado, em atendimento ao 

pedido de subsídios da Comissão de Constituição e Justiça, encaminho a Vossa 

Excelência cópia da manifestação da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
C-4 
4N 

Recreação acerca do Projeto de Lei n° 692/2005, de autoria do Vereador Dr. Farhat, que k=r,  

"dispõe sobre denominação do Clube da Comunidade Vicente Mateus". 

Observo estar a manifestação da referida Pasta em 

consonância com a Lei n° 13.718, de 8 de janeiro de 2004, que disciplina a organização 

dos clubes da comunidade,  constituídos  por pessoas  jurídicas  de direito privado, a saber, 

associações de pessoas com fins não econômicos, não cabendo autorização legislativa 

para lhes conferir denominação. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de elevado apreço e consideração. 

cretário do Governo Municip I 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ROBERTO TRIPOLI 

Dignjssimo Presidente da Câmara Municipal de Sao Paulo 

J/crrtan 
esI 692-05 

SOM-002 



LliZt 

Art 10 	As instituições de saude da administiagdo India eta autarcl 
Uieae 

tundamonal do Municipm de São Paulo piestadm as de  serviço  de saude deve 	E--  
contar com Conselhos Gestores mganizados no que coubei nos termos desta 1 - 

Paragrafo uruco Das decisoes dos Cor ,,elhos citados no caput deste 
tigo cabera recurso ao Conselho Municipal de Saude de São Paulo (NR)* 

Art 21 A cnacão dos Conselhos Gestoi es das Cool denadoi ms de Sande das. 
.3 lope efeituras dar se a em substitmcão aos Conselhos Gestoi es Distritais de Sea_ cit- 

dc, institinclos pelo artigo 3° da Lei n 13 325 de 2002 ora niterado 

Art 9 2 0 Poder Executivo iegulamentai a as chsposicões constantes  deste' 
Capitulo no prazo de 60 (sessenta) dias contado da dat A de stm publicação 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art 23 	Fica autorizada nas conchcões estnbelecidas no Anexo V integraine__ 

deL La lei a realocacão de rem sos daAutaimnaHospitalai Municipal Regional Jabaquare 
Codigo 06, para a Autarquia Hospitalar Municipal Regional Tatuape — Codigo 01 e --- 

nAra a Autarquia Hospitalar Municipal Regionnl Campo Limpo Codigo 07 cujos orç 'a: 
mentos fox am aplovados pela Lei n 13 480 (7)  de d de Janeiro de 2003 	 _ 

- 
Ait 24 Ficam criados no ambito das St.bprefeitui as nas Cooidenadorm L  

de At 'do Social e Desenvolvimento pai a a Supervisão de Habitação os c Argos cons 

■ an'es do Anexo VI desta lei 

Art 25 	0 inciso II do artigo 12 da Lei n 13 999 de 1° de agosto de 2002( 4,_, _ 

passi a vigorar corn a seguinte sedação 

Ait 12 

II — Comdenadoria de Assistencia Social e Desenvolvimento i esponsnvel pelas --L-

aço.,.‘s nas areas de trabalho assistencla social abastecinicrito espoite  Fizer e  cut- 

ira  habitação e atividades afins ' (NR)` 

Art 26 No corpo da Lei n 13 682' )  de 15 de dezembio de 2003 e seus Ane- _ 

N.OS onde se le Unidade  Baseia  de Saude Butantã Di Samuel Be aisler  Pessoa, 

lei e se Unidade Basica de Saude Butantd 

Art 27 As despesas decon entes da execução deots lei colielao por  tonta 

cl_ dotações propilas, suplementacIns se necessano 

Art 28 Esta lei entra em vigor na data dc sua publicaçao 

MARTA SUPLICY — PREFEITA 

— 23 — 	LEG DO MUN DE S PAULO 

LEN 

- I Dis
pzie sable a mplantagao das Terapias Naturals na Secietaaia Municipal de 

Squde 	cute ns piovidencias 

(Pi ojeto de Lei n 140/2001 do Veeeadm Celso Jatene — PTB) 

MARTA. SUPLICY Pi efeita do Mumcipio de Sao Paulo no uso das ‘ -ti ibuicoes 

que lhe Sao 
conferidas pm lei faz saber que a Carnal a Municipal em ses ,,- ão Le 27 

de no\ embio de 2003 decietou e eu promulgo a seguinte lei 

- 	it 1° Pica o Poder Executivo Municipal incumbido da impl'intacao das 

Terapias N'iturais para o atendimento da população do Mumcipao de Sao Paulo 

§ 1° Entende se como Terapias Naturals todas as prnticas de pi omocao de 

saude e pi eL ençao de doencas que utilizem basicamente iecursos natue us  

§ 2° Denti e as Tea apias Naturals destacam se modalidades tais como 
massoteinma fitoterapia, tee apia floral, acupuntm a hichotel apia momotei apia 
exam iterapia geoterapia quiromaxia  ginastica terapeutica nichologaa e tee apia, de 

respnag lu 

c 2 	Pai a o exei mom da função os profissionais habilitados a e el cm. as  

to-spa ,  natui -us c tidas  no artigo 18  deverão  estar insmitos nos respectivo. ,  01 

goes de  classe existentes no Mumcipio Estado ou Pais 

Ait 3° 0 Podei Executivo regulamentaa a esta lei no pi azo de 90 (novent 

dies, contados a pal  tia da data de sua publicação 

Art 4° As despesas decorrentes da execução desta lei coliei 5.o poi conta de 
dotadies orçamentailas pioprias suplementadas se necessaim 

Art 5° Esta lei  entoa  em vigor na data de sua publicncão ievog.aclas as des 

posições em ,onti aeio 

MARTA SUPLICY — PREFEITA 

go 
—Entende  ia  conic fet  apt is N aim GUS todas as pi attn is de pi °mop° de saude  a  pina  etur ao in c en e qt. e 

uttlizenib steamentc  i  ettu so., natin 'us 

Lei n 13 718. de. 84e Janeiro de 2004 
D 0 5-de 9-1-0.04,pag 

 

LEG DO MUN DE S PAULO 	— 22 — 

A) Nota da Redaçao  O col reto e Let n 13 399 de 1 de ago to de 2002 — 	icipto de Sao Paulo 2002 - 

p g 118 

\TR. = Nova Redagao (vide Lei Comp( en-  entat n 86  da  '9 2  1999— an  o 1V do artigo 9 i — Leg Est. 

J )99 pag 1 087) 

17) vtunicipio de Sao Paulo 2003 pa{, 1 8) 200i  p5 	1 

- Padua participai do process() se'eti  i toda e qualquei  sei v der a it co -1 eu ido to Ststeml Unta de Sau 

de sob gest -to da Prefeitura do mumuplo de Sao Poole  que prtench t os squ IV part o proc  intent° do cargo( 
_ t 

Dispõe nsoc 
as  

a oi 2,- anização dos Clubes Desportivos Municipals e di out/ as p r   

4 

c, 	 1 

1 

MA"! A SUPLICY Pi efeita do Municipio de São Paulo no uso das atiibuicões 
qu( the ,,ae conflaiclas poi lei faz sabei que a Camara Municipal em ses ,, 7io de 2 de 
iezembio  ria  2000 decietou e eu pi omulgo a seguinte lei 

Projeto de Lei n 679/2002 do Vereadoi Claudio Fonseca — PC do BJ 

i  

cx 
Q." 
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LEG DO MUN DES PAULO 	— 24 — 

Art 1° Os Clubes Desportivos Municipals passam a ser denominados 'Clu 
bes da Comunidade com o objetivo de desenvolver no ambit° do Municipio de São 
Paulo o Programa Municipal de Desenvolvimento do Esporte Comunitário 

Art 2° 0 programa de que trata o artigo 1° sera desenvolvido ern parceria 
com entidades comunitanas que promovam predominantemente atividades no 
campo esportivo recreativo e de lazer que em numero minim° de 2 (duas) entida 
des  juridicamente constituidas formarão a Du etona Gestora e o Conselho Fiscal 
do Clube da Comunidade regularmente eleitos 

Paragrafo unico Como pessoa jundica de direito privado, o Clube da Co 
munidade devera assumir a fonna de sociedade civil sem fins lucrativos ficando 
sua existencia legal condicionada ao registro dos atos constitutivos no mgão de 
Registro Civil competente 

Art 3° Para o desenvolvimento do Programa de que trata o artigo 1° e ins 
talação do Clube da Comunidade a  Administração  Municipal permitira o uso de 
area municipal apos  avaliação e anuenma pela respective Subprefeitura 

Art 4° Somente aos Clubes da Comunidade organizados na forma do aiti 
go 2° desta lei e cadastrados nas Subprefeituras poderão ser deferidos quaisquer 
dos seguintes beneficios 

I — utilização de bens move's do patnmomo municipal para os fins previstos 
no artigo 1°- desta lei 

II — olientagdo tecnica intensive do Executivo Municipal para seus programas 

III — participação do Executivo Municipal no custo do investimento necessa 
no a implantação de projetos aprovados de infra estrutura benfeitorias e equipa 
mentos para as aieas municipals a serem por eles utilizadas 

Ait 5° Cada Clube da Comunidade devera ser projetado com a estiutura 
minima de um equipamento esportivo, um vestiano e sanitano masculino um 
vestiano e sanitano feminino uma area coberta para atividades sociocultinais 
uma area de recreação infantil e estar devidamente cercado 

Paragrafo ulna° Somente os atuais Clubes Desportivos Municipals e Equi 
pamentos Esportivos ern Sistema de Rodizio que não comportam ampliação ficam 
desobrigados do atendimento ao disposto no caput 

Art 6° As Subprefeituras por meio de suas Coordenadonas Socials e/ou 
Supervisões de Esportes deverão ter acesso pleno a toda documentação gestão e 
ação dos Clubes da Comunidade 

Art '7° 0 Executivo Municipal promovera foruns esportivos e cursos de pre 
pai ação administrative para os dirigentes dos Clubes da Comunidade com o obje 
two de capacita  loa  em  gestão  de equipamentos pubhcos e para a  articulação e 
integração  das diversas modalidades esportivas praticadas nesses equipamentos 

Art 8° 0 Executivo Municipal podera a seu criteria repassai mensalmen 
te ao Clube da Comunidade pale fins de  custeio  de sua manutenção a impoitancia 
correspondente ao menor padrão de vencimentos do funcionalismo — QPA lA ou a 
referencia que vier a substitui lo 

Art 9 0  Sera permitido aos Clubes da Comunidade firmer parcerias com tei 
ceiros para exploração de publicidade, observada a  legislação vigente, mediante 
aprovação previa das respectivas Subpiefeituras 

Art 10 Quando do recebimento de recursos publicas ou decorrentes de par 
cenas, fica a  Diretoria  Gestora do Clube da Comunidade obrigada a expor publica 
mente os valores e condições de recebimento identificando a utilização dos recursos 

Art 11 Toda e qualquer edificação e benfeitoria realizadas na area munici 
pal  restarão sempie incorporadas ao patrimonio publico municipal  

— 25 — 	LEG DO MUN DES PAULO 

Art 12 Os Clubes da Comunidade  ficarão obrigados a atender as requisi 

ções do Executivo Municipal pieviamente comunicadas quanto a  utilização  do 

i
movel de forma a permitir o maxim° aproveitamento do local e de sua capacidade 

de atendimento obseivada a priondade pai a as escolas publicas de ensino basic° 

Art 13 Os atuais Clubes Desportivos Municipals e Equipamentos Espoiti 

VOS  em Sistema de Rodin° tei do o prazo de 1 (um) ano a partir da data de publica 
ção desta lei para sua regulai ização junto as respectivas Subpiefeituras 

Ait 14 0 descumpnmento total ou parcial desta lei podera acan etar em 

I — Intel venção pelo Poder Executivo Municipal 

II — perda autonaatica dos beneficias concedidos 

III —  destituição  da Du etoi ia Gestoi a e do Conselho Fiscal 

IV — desativacã'o do Clube da Comunidade e reintegração da area pela 

Municipalidade 
Art 15 As despesas com esta lei con era° poi conta das dotaçoes oicamen 

tanas propilas suplementadas se necessano 

Art 16 0 Executivo Municipal  regulamentai  a o disposto nesta lei no pra 

zo de 60 (sessenta) dias de sua promulgação 
Art 17 Esta lei entrai a em vigoi na data de sua publicação levogadas as 

chsposicões em cant]. ano 

MARTA SUPLICY — PREFEITA 

—Os Clubes da Comunidade  ficai ao obrigados  a atendei as iequisiçoes do Executivo Municipal pi ex la 

mente comunicados quanto a utilmagao do imovel de forma a peimital o maxima opioveitomento do local 

e de sua capacidocle de atendimento observada a pnoi Mode  pala os escolas publicas de ensino basic° 

cLe17i9  de 	eg:o- 
eg-stek 

Altera e complementa a Lei n 13 111 (1)  de 14 de  março  de 2001 sobre a 

obrigatoriedade  do I. ecolhimento de pilhas,  baterias e congenei es quando 

descan egadas 

(Projeto de Lei n 579/1998 do Vei eadoi Jose Viviani Feiraz — PL) 

MARTA SUPLICY Prefeita do Municipio de São Paulo no uso das atribuições 

que lhe são  conferidas  por lei faz saber que a Came/ a Municipal em sessão de 27 

de novembro de 2003 decretou e eu promulgo a seguinte lei 

Art 1 0  0 artigo 1° da Lei n 13 111 de 14 de marco de 2001 passa a ter a 

seguinte  sedação 

Aat 1° Os comerciantes de pilhas pequenas baterias alcalin 
congeneres que contenham ern suas  composições  materials  tóxicos  entre os 

quais  chumbo cadmio, meicuno niquel e iodo instalados no Municipio de 

(1) Mumcipio de Sao Paulo 2001 pag 45 

LE X 
	

LEX 



LEG DO MUN  DES PAULO 	— 1108 — 
LEX 	LEA 
	

— 1109 — 	LEG DO MUN  DES PAULO 

Deereton9 46 425, de 4 de outubro de 2005 DOG SP de 05/10/2005 (n2  189 pag I) 

Regulamenta a Lei n° 13 718 (1)  de 8 de Janeiro de 2004 que dispõe sobre a organ' zação dos Clubes da Comunidade 

lhe são conferidas por lei decreta 
JOSE SERRA Prefeito do .Municipio de São Paulo no uso das atribuições que 

CAPITULO I 
DO OBJETIVO 

Art 1 0  — Constitui objetivo dos Clubes da Comunidade a 
 implementação  no 

ambit° do Munimpio de São Paulo do Programa Municipal de 
Desenvolvimento do 

Esporte Comunitario que compieende nos te/mos do artigo 235 da Lei Orgamca do 
IVIunimpio o desenvolvimento das atividades comunitarias no campo desportno da 
recreação e do laze' em aieas de propiiedade municipal 

CAPITULO  II DA CONSTITUIÇÃO DA PESSO JURIDICA Art 2° — Os Clubes da Comunidade são pessoas juridicas de di/ eito piivado 
legalmente constituidas sob a forma de  associação  de pessoas para fins não econo 
micos nos teimos dos artigos 53 a 61 da Lei Federal n° 10 406 ( ) de 10 de janeiro de rio de Registro Civil competente 

2002 com existencia legal condicionada ao registro dos atos constitutivos no Carto 
§ 1 2  — A associação deve/ a ter em seu quadro como 

associadas pelo menos 
duas entidades comunitarias que 

promovam predominantemente atividades no 
campo esportivo recreativo e de lazer 

juridicamente constituidas cujos membios comporão  a Du etoria Gestora e o Conselho Fiscal do Clube da 
Comunidade iegu laimente eleitos na foima estabelecida neste Dec/ eto § 2° — As entidades interessadas era integi ar ou que integrem Clubes da Comu 

rudade  deverão  se cadastrar na Subprefeitura competente que constrtuira banco de 
dados em conjunto com a Secretmia Municipal de Esportes Lazer e Recreação  

CAPITULO III 
DA IMPLEMENTAÇÃO 

Art 30 — Pala o desenvolvimento do Programa Municipal de Desenvolvimento do 
Esporte Comunitaim a  Administração  permitira o uso de area municipal apos avali 
ação e anuencia pela respective Subpiefeitui a consoante o disposto nos artigos 9 2  
inciso XXVI da Lei n° 13 399 ) de 1 2  de agosto de 2002 e 30 da Lei n2 13 718 de 2004 Paragrafo umco — Na  implementação  do disposto neste artigo  deverão  tam 
bem sei respeitadas as demais 

competenmas pievustag na legislação em vigor in clusive as da Comissão do Patrimonio Imobillarm do Murucimo bem como observa dos os procedimentos pi evistos no Capitulo VIII deste Decreto Art 4 0  — Aos Clubes da Comunidade 
regularmente constituidos  poderão  ser deferidos quaisquer dos seguintes beneficios 

(1) Leg Mun 2004  peg  23 (2) Leg red 2002 peg 5 (3)  1 e, Mun 2002 pag 518 

I —  utilização  de bens imoveis do pat" mom° municipal  paia  cc fin ,- pi et,istos 
na Lei n° 13 718 de 2004 e neste Decieto 

II — onentagdo tecmca da Secretana Municipal de Esportes Lazei e Rec.' ea 
y 10 poi meio de seus tecmcos e difusoi es espoitivos pai a seus pi ogi arias 

III —  participação  do Executrt o no custo do investimento necessano a impl in 
taçao de piojetos apiovados de infia estrutuia benfeitoilas e equipamentos pai a 
as oleos municipals a serem utilizadas 

CAPITULO IV 
DAS INSTALAÇÕES  MINIM AS NECESS ARI AS 

t 5° — Cada Clube da Comumd  ide  deNie/ a contai com a seguinte estiutui 
minim I 

um equipamento espoitivo 

II — uir l'estialio e sanitalio masculino 

III — um vestia/io e sanitalio feminino 

— ulna  area coberta paia atividades soma cultulais 

V — uma alea de lemeação infantil 

VI —  estai  devidamente ceicado 

Pau agiafo umco — Somente os atuais Clubes Despoitnos Municipais e Equi 
pamentos Espoitivos em sistema de iodizio que nao compoitem implia0o ficai  lo  
desobligados do atendimento ao disposto no copra deste aitigo 

CAPITULO  V 
DAS ATRIBUIÇÕES  DAS  SUBPREFEITURAS 

Ait 6g —  Alem  da anuencia do  Subpi  efeito  quanto a cessão da aic,a public -t 
solicitada pela pessoa jundica compete a Subpiefeitui a poi meio cla Supeivisdo 
de Esportes e Lazei da Cooldenadona de Ação Social e Desenvolvimento e\elcei 
fiscalização dos Clubes da Comunidade quanto ao atendimento do disposto  ou i 

legislação  peitiner te no estatuto e no termo de pee  missão  de uso com acesso pleno 
toda sua documentação  gestão e ações  

Paragiafo tune° — No exeicicio da fisc ilização a Supeivisão de Esportes e 
Laze/  teia  acesso aos seguintes documentos mantidos obilgatoliamente pelos Clu 
bes da Comunidade 

I — ata de fundação e estatuto deN, idamente iegistiados 

II — ata da ultima eleição da duetona gestoia devidament- iegisti ad 
III — picstagão cie contas dos ultimos dois anos 

IV —  conte atos  fiimados com teucenos incluindo os de e\ploiaç -to de publicid 
de de serviços de  alimentação e de  segurança  na area dos Clubes da Comunidade 

— bal-ncetes tiimestiais nos quais  sei  ão  especuicados os valoies  levei  ti 
dos a qualquei titulo e a sua utilização que deve/do permanecei disnonrcei  u I 

secte do Clube pail anahse de qualquei associado que o solicitai 
VI — comprovantes de pagamento das contas de foinecimente de ag 

t,ia eletlica bem assim da taxa de lixo e demais encargos incidentes 

Act  7° —  A  Subprefeitula competente indicai a servidoi pit 1 cit ,,empenli  ii  
como Agente Fiscalizador de Clube da Comunidade as seguintes atiibuxçfies 

ç-s 
I — supeivisionai a eleição e posse da  Diietouis Gestoi  u dui ante a  si  

blela Geial 

t. ' 
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II — supeivisionar o atendimento das  obrigações  do Clube da Comunidad e  perante a Subpiefeitura bem como a  atualização  do cadastro das entidades no 
banco de dados conjunto e a validade dos mandatos das Diretonas Gestoras 

III — participar de todas as  Assembleias  Gerais do Clube da Comunidade 
IV — venficaa regularmente os assentamentos dos livios de registros de atas associados e contabilidade 
V — verificar  ielatosio com os valoi es das receitas aufendas pelo Clube da 

Comunidade 

VI — vistonas com iegulandade as dependencies dos Clubes da Comunidade e relatar as modificações que tenham ocorrido e o estado de conserva çã o do propno municipal 
VII — mantes atualizadas as infoimações constantes no banco de dados con junto a que se iefeie o § 2 9  do artigo 2° deste Decreto 

CAPITULO VI 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS SECRET ARIAS 

Azt 8° — Compete ao Depaitamento de Unidades Esportivas Autonomas — 
DUEkT da Secietana Municipal de Esportes Lazer e Recreação 

I — onentar e contiolar a implementação dos prop amas atividades e politi 
cas esportivas do Munimpio nos Clubes da Comunidade 

II—  pesquisai mienta/ apoiar e coordenar o desenvolvimento das ativ idades 
dos Clubes da Comunidade de manen a a proporcionar o maioi aproveitamento 
possivel do espaço inclusive promovendo a  articulação  com outras Secietailas como 
a de Educação a de Assistencia e Desenvolvimento Social e a de Paiticipagão e 
Paicesis paia  integração e fomento a  utilização  por meio da lequisigdo prevista no 
aitigo 12 da Lei n° 13 718 de 2004 dos  espaços  dos Clubes em atividades ielacio  
nadas aquelas Pastas e que guardem lelação com o esporte o lazei e a lecleação 

III  — estabelecer contato com a sociedade civil para fomentar parcerias e 
maioi paiticipagdo nas atividades desenvolvidas pelos Clubes da Comunidade 

IV— divulger a cada bimestre por meio do Diano Oficial da Cidade as  ieahza 
ções competições e demais atividades desenvolvidas pelos Clubes da Comunidade 

V — assessoras a Du etona Gestora do Clube da Comunidade na prop amação 
das atividades esportivas e comunitanas mediante  articulação  com entidades da 
sociedade civil e demais Secretanas e Oigãos interessados 

Paiagrafo umco —  A  Secietana Municipal de Espo/tes Lazes e Recieação 
indicara  ser  vidoi como Agente Espoitivo ao qual incumbn a cooidenai os assuntos 
de natureza espoitiva  pai  ante os Clubes da Comunidade 

Art 9 0  —  Q  Executivo Municipal por intermedio da Sera etana Municipal de 
Espoites Lazes e Reel eação promoveia foiuns esportivos e cuisos de piepaiagdo 
adnimistiativa paia os dirigentes dos Clubes da Comunidade com o objetivo de 
capacita los em gestão de equipamentos publicos e para a articulação e intep ação 
das diversas modalidades esportivas praticadas 

krt  10—  Cabeia  a Secretana Municipal de  Coordenação  das Subp efeituras 
comdenar e capacitai os servidoies indicados pelas Subprefeituras paia o exercicio 
da  função  de Agente Fiscalizados a fim de proporcionar a uniformização dos conhe 
cimentos procedimentos e foimularios a seiem adotados  peles  Subpiefeitui as 

Pniagrafo unico — A. fiscalizgão no que se iefere ao uso e ocupação do solo e 
a puolicidade permanecei a sob a incumbencia da Secs etalia Municspnl de Coos de 
nação das SuLpiJeitulas e exescida pelos Agentes  Vistosas  da Cooldenadosin de 
Plarejamento e Desenvolvimento Urbano da Subpiefeituia, devendo a Supeivisão 
de Espoites e Lazes comunicai aquela Coordenadoria qualquei iiieg dal id.ade cons 
tatadi  ass s  tue ac'ota.las as Liedidas que se fizerem neces6ailas  
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CAPITULO VII 
DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO DO PATRIMONIO IMOBILIARIO DO 

MUNICIPIO — CMPT 

Ait 11 — No piocesso de instituição e demais decisões envolvendo os Clubes 

da Comunidade sera() respeitadas as competencias da  Comissão  do Patiimonio 

Imobiliano do Mumciplo — CMPT pievistas no artigo 3° do Decreto n° 45 952 ( 0  de 

3 de junho de 2005 especialmente as seguintes 

1— recomendar ao Prefeito no que diz respeito aos move's da Administração 

dueta e das entidades da kdministiagdo indireta as decisões que lhe são pnvati 

vas  ieferentes a compras  alienações  onerosas ou patuitas peimutas cessões de 

qualquer natureza destmações e transferencias de  administração  sem prejuizo da 

autorizagdo legislative 

II — definir dnetrizes para as autonzações e cessões de uso de bens munici 

pass obsenadas as  disposições  do Plano Diretor do Municipio e a legislação federal 

em vigor 
III — avaliar na hipotese de ocupação irregulai a possibilidade de  adoção  de 

medidas saneadoras ou se impossivel de providencias necessanas a retomada da 

aiea encaminhando as a Proem adona Gei al do Municipio para analise e mosse 

guimento 

CAPITULO VIII 
DOS PROCEDIMENTOS 

Alt 12 — Para a analise do projeto de criação do Clube da Comunidade as 

entidades interessadas no minim° duas deveido apresentar a Subpiefeituia compe 

tente requerimento conjunto do qual  constas  ão as seguintes indicações e documentos 

I — indicação da alea municipal ern que se pietende instalar o Clube da Co 

munidade 

II — indicação das entidades que formaido o Clube da Comunidade acompa 

nhada de copia dos atos constitutivos e solicitação  de cadastiamento no banco de 

dados conjunto previsto no § 2g do artigo 2Q deste Decieto 

III —  discriminação  das atividades a seiem desenvolvidas pelo Clube 

IV — croquis das instalações a serem construadas com observancia das nol 

mas edilicias de uso e ocupação  do solo e das  disposições  constantes do aitigo 5° da 

Lei rig 13 718 de 2004 

V — plojeto detalhado de  instalação  de  identificação  visual do Clube da Co 

mumdade 

VI — demais elementos convenientes a analise do pedido 

Alt 13 — Uma vez autuado o processo devera tramitar na seguinte oideni 

I — Subpieteitura competente para venficação da titulandade da gi ca ch 

existencia de outs o pedido pala a mesma area e opinião piehminai  quinto  ao pro 

jeto e a convemencia e opoitunidade da cessão da area publica 

II — Depaitamento Patrimonial da Secretaria Municipal dos Negocios fuss 

Leos  paia  instrução com plantas documentos compiobatonos de propriedade e 

outios dados ielevantes sobre a area <-- 

III — Secretana Municipal de Planejamento paia analise da demanda 

equipamento na regido do entorno e destmação pnontana 

(4) Leg Mun 2005 pa, 406 
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IV—  Secretaria Municipal de Esportes Lazei e Recreação  para calactenza 
cão  da area e das entidades bem como  manifestação  quanto ao projeto e adaptação 
do  novo  Clube da Comunidade e de suas atividades ao Programa Municipal de 
Desenvolvimento do Esporte Comunitano e Pohticas Publicas 

V —  Comissão  do Patiimomo Imobiliano do Municipio — CMPT paia reco 
mendagdo to Pi efeito da  decisão iefei ente  a peimissão de uso da area municipal 

VI — Gabinete do Pi efeito  paia  despacho deciscnio quanto a permissão de uso 
VII — Depaitamento Patinnomal  paia  a lavratui a do teimo de permissão de 

uso e anotações 

CAPITULO  IX 
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CLUBE D A COMUNIDADE COMO 

PESSOA JURIDICA 

Seção I 
Das  Disposições Estatutarias e das  Eleições 

Art 14 — 0 estatuto da associagao seia elaborado na confoimidade do aitigo 
54 da Lei Federal ng 10 406 de 2002 observada a  iegulamentação minima 
estabelecida na Lei n° 13 718 de 2004 e neste Decieto 

Art 15 — 0 mandato dos membros da Diretoria Gestoi a e do Conselho Fiscal 
sera de no maxim° dois anos com possibilidade de uma ieeleigdo poi identico 
pei iodo 

Art 16 — Para a  eleição  dos membros da Duetona Gestora e do Conselho 
Fiscal sei do convocadas assembleias geiais com esse objetivo afixando se edital 
nas dependencias do Clube da Comunidade com no minim° trinta dias de antece 
ctencia do pleito 

§ 1° — Alem da pi ovidencia iefenda no capu t devera o Clube  comunicai o fato 
a iespectiva Subpiefeituia pai a fins de publicação do edital no Diana Oficial da 
Cidade com no mimmo dez dias de antecedencia do pleito 

§ 2° — A  omissão  da Diretona Gestoia em convocai a Assembleia Geral e 
comunicai  a Subprefeitui a para fins de publicação do edital do pleito ensejai a sua 
destituição e inteivenção pelo Poder Executivo Municipal que pros  idenmara nova 
eleição  nos teimos do artigo 14 da Lei ng 13 718 de 2004 e das  disposições  deste 
Decreto 

Ait 17 — As chapas que concorielem as  eleições deveido ser compostas de 
Dnetona Gestoia constrtuida de no minim°  Piesidente Vice Presidente 1° Te 
someiro e 22  Tesoui eiro e de Conselho Fiscal constituido de no mimmo cinco 
membros 

Ait 18 — Ao final de cada mandato a Diretoria Gestoia deveia  Pt  estai con 
tas por meio de  balanço patiimonial cuja copia sera entregue a nova DD. etona 
Gestora  e tambern ao Agente Fiscahzadoi indicado pela Subpiefeitura da en cuns 
crigdo tenatolial 

§  1°— As contas apiesentadas devei do ser submetidas a  aprovação  do Conse 
lho Fiscal e de Agente Fiscalizadoi pelo menos cinco dias antes da  eleição  da nova 
Dnetona Gestora 

§ 2° —A não api  ovação  das contas pelo Conselho Fiscal ou  Agente Fiscahzador 
em  razão  da  constatação  de irregulandades na  aplicação  dos  iecuisos administia 
dos ou do descumprimento das  disposições legais ou estatutanas ensejai a a 
inelegibilidade dos responsaveis poi dez anos contados do fim do mandato .s,edada 
a continuidade do mandato no caso de  ieeleição 

Seção  II 
Da  Utilização  dos Equipamentos e demais  Disposições 

Art 19 —  O  imovel no qual seja instalado o Clube da Comunidade devei a sei 

utilizado exclusnamente pai a piogramas e atividades que não descaractenzem a 
finalidade do Clube e dos programas coordenados pela Secietana Municipal de 
Espoites Lazei e Reci eação 

§ 1° — Ficam os Clubes da Comunidade obligados a atendei as iequisições do 
Executivo Municipal previamente comunicadas por meio do Agente Esooiti% o mdi 

cado pela  Secretaria  Municipal ae Esportes Lazei e Reci eação para utilização do 
imovel de forma a peimitn o maxim° apioveitamento do local e de sua capacidade 

de atendimento obseit ada a pnolidade para as escolas publicas de ensino basic° 

§ 2g — 0 Clube da Comunidade não sera obligado a participar dos custos e dos 
serviços relativos a esses piogramas ou eventos 

§ 3° — Para a  iealização do piograma ou atividade o oi gdo solicitante especi 

ficara a data e o period() de dui  ação  com seus iespectivos horanos compatibilizando 

os com as atividades do Clube 

§ 4° — Os piogramas ou atividades com dui ação supenoi a 15 (quinze) dias 
desde que não sejam de iniciativa da Secietaria de Esportes Lazer e Recreação  ou 
da Subpi efeitui a det,eido sei submetidos a apiovagdo da Secretana de Espoites 

Laze]. e Recieagdo Out Ido o Agente Esportivo desta ultima para velificação da 
compatibilidade com as atividades do Clube da Comunidade 

Ait 20 — Podei a tambem ser estabelecido o sistema de iodizio mencionado 

no  artigo 5° da Lei n° 13 71b de 2004 pelo qual com vistas a paiticioagão da 
comunidade local podeifio ser celebiados com anuencia do Agente Espoitivo tei 

mos de  cooperação  coin entidades inteiessadas pai a utilização do equipamento em 
sistema de revezamento sem qualquer cunho de cessão e confoime programação 

eviamente estabelecida 

Art 21 — São deveres dos Clubes da Comunidade 

I — observar as condições impostas pelo  Podei Publico Municipal no Teimo de 
Pei  missão  de Uso — TPU 

II — utilizar o move l  municipal apenas  paia  as atividades englobadas no 
campo do esporte lazer e iecreação 

III — mantel guardai e vigiai as instalações e o imovel municipal no period° 
da ocupação 

IV — preseit, al e consertar em perfeitas condições de uso e funcionamento 

inclum e com reposições necessanas as instalações benfeitorias e equip imentos 

do Clube da Comunidade 

V — responsabilizar se pela totalidade das despesas de  operação e manuten 

gdo decoilentes do uso 

VI — obedecei  s  determinações da Subpi efeitui a e da Secietana Municipal c:4, 

de Esportes Lazer e Rem eagdo soinetudo no que se iefeie a implantaVio de piogra,a, 

mas especificos e atividades espoitivas de lazei e iecreação facilitando e incerati ,- 

vando o acesso e a paiticipagdo da população local 

VII — elaboiai o Estatuto e o Regimento Inteino do Clube da Comunidade 
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Art 22 — 0 Clube da Comunidade  podem  contar com uma zeladoria a set 
exercida por pessoa admitida pela Diretolia Gestora mediante contrato de trabalho 
com registro em cartel/a profissional 

Art 23 — E permitida a entrada da  população  nas dependencias do Clube da 
Comunidade podendo ser estabelecido o controle de entrada e saida com identifica 
cão  dos não associados e regulamentada sua permanencia em areas utilizadas 
durante o desenvolvimento de atividades especificas do Clube sempre respeitado o 
livre acesso as areas comuns 

Art 24 — 0 Clube da Comunidade podera contratar com teiceiros a explora 
cão  dos  serviços  de  alimentação e segurança necessarios ao atendimento da 
infi aestrutm a local devendo fornecer copia dos contiatos ao  Agente Fiscalizador 
indicado  pela Subpiefeitma 

Paragrafo umco — Caso os  serviços  de  alimentação sejam explorados dii eta 
mente pelo Clube da Comunidade devera se/ apiesentada  prestação  de contas em 
bepaiado com iesultado  lançado  no balancete 

At 25 — Aos Clubes da Comunidade fica facultado o ebtabelemmento de 
paicerias ou outros inbt/umentos legais para implantação ou ieforma de equipa 
mentos desenvolvimento de projetos e programas  realização  de eventos esporti 
vos bem assim  divulgação e veiculagão de propaganda desde que estabelecidos por 
contrato e obseivados os parametios fixados pela  legislação vigente e demais  dia 
posições  deste Decreto com anuencia da Secretana Municipal de Esportes Lazer e 
Rem eação e comunicação a Subpiefeitux a 

Ait  26— A ienda e recuisos de qualquer natmeza auferidos pelos Clubes da 
Comunidade devem ser aplicados integralmente no custeio e beneficio de buas ati 
vidades e instalações 

Art 27 — Os Clubes da Comunidade deverao funcionai diariamente nos ho 
rarios definidos no seu regimento inteino podendo se/ fechados um dia da semana 
para limpeza e manutenção  geral 

Art 28 — Devei do ser afixadas em local visivel as seguintes informações 

I — nome do Clube da Comunidade 

II — entidades responsaveis e Diretoria Gestora 
III — o telefone pai a i eclamações 

IV — horario de funcionamento 
V — horario das atividades piogiamadas e iesponsa .s,eis 

VI — valores eventualmente cobrados 
VII — demais infoimações julgadas importantes 

CAPITULO X 
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS ASSOCIADOS 

Art 29 — Sera garantido a todo associado maior de dezesseis anos o direito 
de voto em Assembleia 

Art 30 — Mediante pedido de  inscrição  sera fornecida cal teira de associado 
com o devido registro que seivira para o ingresso no Clube da Comunidade 

Art 31 — Sao olingações dos associados e demais frequentadoies 

I — zelar pela boa  conservação  das instalações e equipamentos existentes no 
Clube da Comunidade 

II — iespeitar as i egi as estabelecidas pelo Estatuto do Clube  

CAPITULO XI 
DA  EXPLORAÇÃO DE  PUBLICIDADE 

Art 32 — E permitido aos Clubes da Comunidade desde que haja piel,isão 
e‘piessa no termo de  permissão  de uso e autorização  pi evia do Subprefeito o esta 
belecimento de contratos pale exploiagdo de publicidade nas dependencies do Clu 
be observados os termos da Lei n° 13 525 (5)  de 2003 especialmente quanto ao 
licenciamento do anuncio publicitadio pelo oigdo competente e as iestiições especi 
ficas  estabelecidas  neste Decieto 

Art 33—  E proibida  a veiculação de publicidade que transmita mensagens ou 
propaganda relatn as a politica cigairos e bebidas alcoolicas 

Art 34 — Toda ienda aufeiida com publicidade deve sei ieveitida em benefi 
cio do Clube da Comunidade e del, era constar de maneiia detalhada da pi estagqo 
de contas e balanço  do Clube 

CAPITULO XII 
DAS SANÇÕES 

At  35 — 0 descumpnmento total ou  pai cial da Lei n° 13 716 de 2004 ou da 
iegulamentação estabelecida poi este podera acarietai 

I — a intervenção do Poder Executivo 

II — a peida automatica dos beneficios concedidos 
III — a  destituição  da Du etona Gestora e do Conselho Fiscal 
IV — a  desativação  do Clube da Comunidade e reintegração  da ai ea pela 

Municipalidade apos ievogagdo do termo de  pei  missão  de uso 
§  1°—  Cabera ao Subpiefeito mediante i ecomendação  di Supeivisdo de Es 

postes e Lazei da Comdenadona de Ação Social a  aplicação das penalidades pre 
vistas no  incisos I II e III deste aitigo apos  manifestação  da Secictana Municipal 
de Esportes Lazei e Recieagdo 

§ 2° — A  aplicação  da  sanção estabelecida pelo inciso IV deste aitigo devera 
sei decidida pelo Pi efeito apob an ¡Ilse pela Comissão do Patiimomo Imobiliario 
do Municipio — CMPT nos termos do inciso XV do aitigo 3° do Decieto  n°45  952 de 
2005 apos  recomendação  da Subprefeitui a e parecer da Secretaria Municipal de 
Espoites La7er e Rem eação 

CAPITULO XIII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 

Alt 36 — Os Cluoes da Comunidade ou os Clubes Despoitivos 1VIun cipa.ib 
instituidos anteriormente a -cigencia da nova  legislação devel do se adapter as  das 
posic5es da Lei n° 13 718 de 2004 e deste Decieto no prazo de um no sob pena de 
aplicação das  sanções previstas no artigo 35 

Pal agrafo umco — No mesmo piazo deveia sei pi omovid s a  adequação  do 
estatuto social a noi, a disciplina legal corn a adoçao obngatona do modelo de asso 
ciagdo pievisto no artigo 53 e seguintes da Lei Federal ng 10 406 de 2002 

Art 37 —  As peimissões de aiea publica concedidas inteliormente a  edição 
da Lei ng 13 718 de 2004 para fins despoitivos a entidades não constituidas em,... 
Clubes Despoitivos Municipals deveido ser ievistas quanto ao enteric de comm.], \s" 

- \--, 
encia e oportunidade com vistas ao atendimento do interesse publico ouscandoete 
na hipotese de parecei fai.oiavel sua conveisdo em Clubes da Comunidade nos 
teimas  da  legislação N,igente 

Ç-: 

(a) Leg Mun 2003 pa, 2b" 
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- 

Art 38 — Sera feito levantamento dos clubes  ens  situação jundica irregular 
providenciando se caso atendam o interesse publico a outorga de  permissão  de uso 
e lavratura do respectivo termo respeitada a competencia da Comissão do 
Patrimomo Imobiliano do Municipso — CMPT 

§ lg — Nos casos de  ocupação  Irregular o processo devera ser semetsdo a 
Comissão  do Patnmonio Imobiliano do Mumcipio que com fundamento no astigo 
3-9  mono XV do Decieto n° 45 952 de 2005 avaliara a possibilidade de  adoção  de 
medidas saneados as 

§ 2° — Não sendo possivel a  adoção  de medidas saneados as conforme previsto 
no § 1° deste artigo o pi ocesso sera encaminhado a Proem adona Gel al do Mumci 
pio paia a ietomada da asea 

Art 39—As Subpsefeituras no ambito de seus  respectivos  limites teintonais 
zelarão  pelo cumpiimento do disposto nos aitigos 36 e 37 bem como efetuaião o 
levantamento previsto no aingo 38 emitindo parecer previo quanto as  sanções 
cabiveis pr onzando as  ações  que possam sanai as falhas com  recomendação  em 
ultimo caso de  desativação  do clube 

Art 40— Este Decreto entrara ern vigor na data de sua publicação ievogados 
o Decieto  n°26  137, (Si  de 13 de junho de 1988, e a Postal la n°21/Seme G/99 publicada 
no Diano Oficial do Municipm de 23 de abril de 1999 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE sko PAULO aos 4 de outubio de 2005 
452° da  fundação  de Sao Paulo 

JOSE SERRA — Pi efeito 

(6) Leg Mun 1988 pag 605 

Decreto n2 46 426, de 4 de outubro de 2005 
-DOO  SP de 05/10/2005 (ng 189 pag 2) _ 

Da nova redação ao caput do ai tigo 3 9- do Decreto no  46 274 (1)  de 31 de agosto de 
2005 que dispõe sobre permissão de uso de area municipal ao Instituto Presbiteriano 
Mackenzie 

(1) Leg Mun 2005 pag 1 012 

Decreto n 2 46 427, de 4 de outubro de 2005 
DOO  SP de 05/10/2005 (n° 189 pag 2) 

Able Credito Adicional Suplementai de R$ 319 499 56 de acordo com a Lei n° 
13 942 (1) /2004 

(1) Leg Mun 2004  pig  1 512 

Decreto ng 46 428, de 4 de outubro de 2005 
DOO  SP de 05/10/2005 (n° 189 pag 3) 

Abre Ciedito Adicional Suplementar de R$ 28 531 00 de acoido com a Lei n°  

13 9420)/2004  

"MI 

- 
Decreto n5 46 429, de 4 de outubro de 2005 

DOC SP de 05/10/2005 (ng 189 pag 3) 

A.bie Credito kdicional Suplementar de R$ i 000 000 00 de acordo com a Lei 
n° 13 942(1) /2004 

(1) Leg Mun 2004 pag 1 o12 

Decreto n9  46 430, de 4 de outubro de 2005 
DOO  SP de 05/10/2005 (ng 189 pag 3) 

Abre Credito Adicional Suplementar de R$ 487 914 33 de acoi do com a Lei n° 
13 942( 1)/2004 

(1) Leo' Mun 2004  pig  1 512 

Decreto ng 46 431, de 4 de outubro de 2005 
DOO  SP de 05/10/2005 (ng 189 pag 3) 

Able Credito Adicional Suplementai de R$ 24 371 00 de acoido com a Lei n° 
13 942 (1)/2004 

(1) Leg Iv1un 2001 pag 1 512 

Decreto n 9  46 432, de 4 de outubro de 2005 
DOO  SP de 05/10/2005 (ng 189 pag 3) 

Able Ciedito Adicional Suplementas de R$ 83 613 362 97 de acoi do com a 
Lei n° 13 942 (1 /2004 

(1) Leg Mun 2004 pag 1 o 1 2 

Decreto ng 46 433, de 4 de outubro de 2005 
DOO  SP de 05/10/2005 (n 9  189 pag 3) 

Able Credito Adicional Suplementas de R$ 52 202 88 de acordo com a 	 
13 942 (1)/2004  

LEG DO MUN DE S PAULO 	— 1116 — 	 LEX LEX 

c-- 
■.r" 

\ 

(1) Leg Mun 2004 pag 1 512 (1) Leg /VIun 2001  pig 1 512 
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Secretaria de Esportes, Lazer e Recre 

Folhkde- 	ação n 
(a) 

A. sua analise e deliberação. 

São Paulo, 24/11/2005. 

D ARLENE DA 
Chefe da Ass 

_LC A FABRI DENDINI 
oria  Jurídica  — SEME 

OAB 126.682 

1$4$ PREFEITURA  DA CIDADE DE 

SAO PAULO ¡tail 

f ie S. V. de CAUTip*OS 

6A r3.512.0.00  

Do Memorando n°1440/2005-ATL III 
TID n°641247 

Int.: Camara Municipal de São Paulo 
Ass.: Pedido de  subsídios  apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, referente ao 
PROJETO DE LEI 692/05, do Vereador Farhat (PTB). 

SEME.G 
Senhor Chefe de Gabinete 

Trata o presente da possibilidade de se dar denominação oficial aos Clubes da 
Comunidade, instituidos pela Lei 13.718/04 e regulamentados pelo Decreto 46.425/05, 
especialmente para o CDM localizado no Parque da Móoca. 

Efetivamente os Clubes da Comunidade ocupam bem publico municipal, através 
da Permissão de Uso, nos termos da legislação em vigor. 

Depreende-se da legislação supracitada que "os Clubes da Comunidade são  
pessoas  jurídicas  de direito privado,  legalmente  constituídas  sob a forma de associação de 
pessoas para fins não econômicos" (art. 1 0 . do Decreto 46.425/05). 

São formadas por pelo menos duas entidades comunitárias, juridicamente 
constituídas,  cujos membros comporão a Diretoria Gestora e o Conselho Fiscal. 

Assim, as duas entidades (ou mais) que se unem formam uma nova personalidade 
jurídica,  denominada Clube da Comunidade, onde definem nome, diretoria, atividades no campo 
esportivo, recreativo e de lazer que  serão  desenvolvidas, etc. 

Tal como acontecia anteriormente, o Poder Público não interfere na nomenclatura 
escolhida para o CDM ou Clube da Comunidade, que termina com a extinção completa da 
sociedade. 

ra  júnior  

sGVAlgt.  
o Al2.555  

DFFD/BICP13 - ofSGM inf. Nome Clubes da Comunidade no Parque da Mooca 
AQUI NÓS TRABALHAMOS POR ESPORTE AQU1 	 P'701;; LAUR. • AQUI NOS TRABALHAMOS POR RECREAÇ: 

Alameda Iraé, 35 - Sala 71 - Moema - São Paulo / SP - CEP 04075-000 - Tel.: 5088-641716517 - Fax: 5088-6405 



Folha de infor 
(a) 

7. de Campos 

Restituimos o prqçessc--para--asrovidênciat cabíveis,  nos colocando a disposição 
para esclarecimentos outro Aire se fizerem nec ssariós. 

, 

d'&61iN,M 

PREFEITURA DA  CIDADE  DE 

SAO PAULO 

Do Memorando n°1440/2005-ATL III 
TID n°641247 

Secretaria de Esportes, ktzer. e.Recreaç 
Gabinete 

.1,11.:512.0.00 
Int.: Camara Municipal de São Paulo 
Ass.: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, referente ao 
PROJETO DE LEI 692/05, do Vereador Farhat (PTB). 

SGM.ATL.III 
Senhora Assessora Técnica 

Venho, A. presença de Vossa Senhoria, em atendimento ao pedido de  subsídios  em 
epígrafe,  encaminhar a manifestação desta Pasta sobre o assunto, que acolho e me reporto 
integralmente. 

RENATO QUEIROZ TELLES ARRUDA 
Chefe de Gabinete 

SEME - PMSP 

   

  

ra JCiniC)r  
asGVAI Nrc,L  
o 4,A2:35-  

Nelson 
pses 

oPs31  
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA  SOBRE 0 PROJETO DE LEI N... Page 1 of 1 

SGP-22 - Equipe de Controle do Proc. Legislativo 

De: 	Comissão de  Finanças e Orçamento 

Enviado em: segunda-feira, 16 de junho de 2008 16:01 

Para: 	SGP-22 - Equipe de Controle do Proc. Legislativo 

Assunto: 	PL 692-05-JUST 

PARECER N° 726/2006 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA  SOBRE 0 PROJETO 
DE LEI N° 692/05 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Farhat, que visa denominar Clube da 
Comunidade Vicente Mateus, o Clube da Comunidade localizado A Rua Maria Luiza Pinho n° 113, 
no parque da Móoca. 
Embora o referido Clube da Comunidade seja pessoa  jurídica  de direito privado, encontra-se 
instalado em bens de propriedade de  Município,  de forma que nada obsta que tais bens sejam 
denominados pelo Poder Público municipal, consoante previsão expressa no art. 13, XVII, da Lei 
Orgânica  do  Município. 
Importa ressaltar que a Camara Municipal, nos termos do art. 13, XVII, da LOM, tem competência 
para autorizar a alteração de  denominação  de próprios. E assim, obviamente, embora não conste 
expressamente do texto da Lei, pode propor projetos que visem denominar referidos próprios, vez 
que a Lei  Orgânica  em nenhum momento atribui tal iniciativa privativamente ao Executivo, como se 
vê dos seus artigos 37, 69 e 70, e, se lhe é facultado fazer o mais que é alterar a  denominação 
pode, evidentemente, fazer o menos que é atribuir a  denominação  inicial. 
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, 6 dispensada a 
votação em  Plenário,  cabendo tal prerrogativa As Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, 
do Regimento Interno desta Casa. 
Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 28/6/06 
João Antonio — Presidente 
Jorge Borges — Relator 
Ademir da Guia 
Farhat 
Kamia 
Rubens Calvo 

1 

16/6/2008 
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PARECER N° DA COMISSÃO DE EDUCAC 

SGP-22 - Equipe de Controle do Proc. Legislativo 

De: 	Comissão de Finanças e Orçamento 

Enviado em: segunda-feira, 16 de junho de 2008 16:43 

Para: 	SGP-22 - Equipe de Controle do Proc. Legislativo 

Assunto: 	PL 692-05 Educ 

PARECER N°0365/2007 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 692/2005. 
De autoria do Nobre Vereador Farhat, a matéria cuida da  denominação  do Clube da 
Comunidade, localizado no Parque da Moóca, como Clube da Comunidade Vicente 
Mateus". 
A Comissão de Constituição e Justiça  exarou parecer pela legalidade As fls. 20 e 21. 
No mérito, consideramos oportuna a homenagem ao empresário e dirigente esportivo, que, 
de forma polêmica e incontroversamente pitoresca, tantas vitórias deixou nos campos 
profissional e pessoal. 
Em face do exposto, favorável é nosso parecer. 
Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 20/03/2007. 
Claudinho de Souza - Presidente 
Carlos Apolindrio — Relator 
Ademir da Guia 
Beto  Custódio  

16/6/2008 
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Câmara Municipal de São Palo 
GatineledoWleackrDrFahat 

,sfri 

REQUE 
	

MENTO 07 - RPS 
07- 0014/2007 

kEQIiRC,  nos termos o artigo 223, VI 

do Regimento Interno, a retirada do Projeto de Lei n° 692/2005, que 

dispõe sobre a denominação do Clube da Comunidade localizado no 

Parque da Móoca, como Clube a Comunidade "Vicente Mateus", e 

dá outras proviclênLias, te; c't .ecessidade de se promover 

algumas correções em relação a proposta original. 

Sala das  Sessões  03 de Maio de 2007. 

DR.FARHAT 
- Vereador - 

Viaduto Jacarei, n° 1Cr, - 5° andar— sala 506/507 
Centro São Paulo — SP Cep.: 01319-900 Fone: 6824-4299 

CA 
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CMSP 

APL 

PRODAM 

PROJETO DE LEI 692/2005 6 co- 5-Página 1 de 2 

1-  02/07/2008 

17:10:30 

Ementa: 	 DISPÕE  SOBRE DENOMINAÇÃO DO CLUBE DA COMUNIDADE LOCALIZADO 

NO PARQUE DA MOOCA , COMO CLUBE DA COMUNIDADE "VICENTE 

MATEUS", E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Autor(es): 

. Vereador(a) FARHAT (PTB) 

Apresentado em 	 21/10/2005 

Autuado em 	• 21/10/2005 - Processo 01-692/2005 

Proc. anexados 	 13-2589/2005 em 22/11/2005 

15-0490/2006 em 25/04/2006 

Leitura 	 • 26/10/2005, na Sessao Ordinaria 90, Legislatura 14-1 

Publicado 	 • D.O.M. em 27/10/2005, pag 90, col 3 

Palavra(s) chave(s): CDM PARQUE DA MOOCA / CDM VICENTE MATEUS / CLUBE 

DESPORTIVO MUNICIPAL / DENOMINACAO / MARIA LUISA DE PINHO ( RUA ) / PARQUE 

DA MOOCA. 

TRAM1TACAO: 

* 	 * 	 * 	* 

I Sigla da Area I 	Recebimento 	I 	Encaminhamento 	I 

I CMSP 	 I 	Data Hora 	1 	Data 	Hora 	I 

I 	 + 	 + 	 1 

I 5GP22 	 I 	21/10/2005 	 I 	21/11/2005-11:05 	I 

I JUST 	 I 	21/11/2005-13:00 	I 	03/07/2006-14:19 	I 

I EDUC 	 I 	03/07/2006-19:00 	1 	22/03/2007-18:21 	I 

I FIN 	 I 	23/03/2007-18:00 	I 	 1 

* 	 * 	 * 	 * 

Comissao(oes) designadas em 26/10/2005: 

CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST 

EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES - EDUC 

FINANCAS E ORCAMENTO - FIN 

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST 

PROJETO DE DELIBERACAO PELAS COMISSOES(ART.81 DO REG.INTERNO) 

PL recebido(a) em 	• 21/11/2005 

->RDS nro. 2589/2005, juntada de documentos (referente a(o) PL 692/2005), 

apresentado em 22/11/2005 pelo(a) Vereador(a) FARHAT (PTB). 

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 	 CR0304B6 



CMSP 

APL 

PRODAM 

PROJETO DE LEI 692/2005 
Página 2 de 2 

02/07/2008 

17:10:30 

, 

=>ENCAMINBA INFORMAÇÕES COM. PERMANENTES, recebido em 25/04/2006, atraves 

do(a) Oficio ATL no 101/06-C, enviado pelo(a) PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

SAO PAULO - PMSP, atraves do Documento Recebido nro. 490/2006. 

RELATORIO nro. 321/2006 --> PARECER nro. 726/2006 

Apresentado em 	 28/06/2006 

Autor(a) 	  Vereador(a) JORGE BORGES (PP) 

Conclusao 	  LEGALIDADE 

COMISSAO DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES - EDUC 

PROJETO DE DELIBERACAO PELAS COMISSOES(ART.81 DO  REG. INTERNO) 

PL recebido(a) em 	 03/07/2006 

RELATORIO nro. 6018/2007 --> PARECER nro. 365/2007 

Apresentado em 	• 20/03/2007 

Autor(a) 	  Vereador(a) CARLOS APOLINARIO (PDT) 

Conclusao 	 • FAVORAVEL 

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 	 CR0304.96 



CAVRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  (1  ty cl  de c; 	0)-- i I: 1-  CZ 	(a) 

 

  

A 

Sra. Secretária: 

Conforme informações do relatório do banco de dados do programa 
"Apoio ao Processo Legislativo", fls. 19 e 20, informo que o presente processo 
foi reconstituido com as seguintes peças: 
- Projeto de lei; 
- Requerimento de juntada de documentos; 
- Manifestação da PMSP sobre o projeto; 
- Parecer da Comissão de Constituição,  Justiça; 
- Parecer da Comissão de Educação, Cultura e Esportes; 
- Cópia  de Requerimento, a ser aprovado, solicitando o arquivamento do 
projeto. 

OL V-4)8 

INACIO VEI A 
Supervisor-SGP.22 

Sr. Presidente: 

Com a juntada das peças supra citadas, submeto o presente à apreciação 
de V.Exa. 

ANGELA  i1Üu14DIEONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

S GP-2 

0 presente processo foi reconstituido com as peças men e nadas. A 
tramitação. 

ANTONI 	OS RODRIGUES 
SIDENTE 
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SGP.22, 15 de abril de 2011 

.763 — SGP.22 
Ariadne Tom masini 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGR2 

Papel para  informação,  rubricado como folha n° 	22 

do processo n° 	01 	- 	00692 	de 20 	05 	 15 	/ 	04 	/ 	2011  (a) Ariadn 	 slni 
Tao itL:110 	o 

10.763 

INFORMAÇÃO DE APENSAMENTO 

Nesta data, de acordo com o item 15.5 do Manual de Processo, o processo no 01- 
00692/2005 foi apensado a este, conforme TERMO à folha no 26 daquele processo. 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Feito o apensamento, encaminho 	esentes autos em devolução. 

/ () 11r  Ple17° 

/ 

Jade Au  usto Pimenta 
Sup isor - SGP-22 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para  informação,  rubricado como folha n° 23 
do processo 01-692 de 2005 20/04/2011 

Obs.: Processo  reconstituído. 0 original segue apensado. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 13/04/2011 
Arquivado novamente em 20/04/2011 
Com 23 fls. 
O  Funcionário 

Lucas M. 
RF 

Palácio  Ancnieta Viaduto Jacarei, 100 São  Paulo. SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov .or 
Impresso no serviço de Gráfica da CMSP - SGA.32 
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